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II - por via postal, telegráfica ou por qualquer outro meio ou
via, produzindo efeitos com o recebimento no domicílio indicado
à Secretaria da Receita Federal do Brasil pelo interveniente na
operação de comércio exterior ou, se omitida a data do rece-
bimento, com o decurso de 15 (quinze) dias da expedição da
intimação ao referido endereço;

III - por meio eletrônico, com prova de recebimento, me-
diante envio ao domicílio tributário do sujeito passivo ou registro
em meio magnético ou equivalente utilizado pelo sujeito passivo,
produzindo efeitos:

a) 15 (quinze) dias contados da data registrada no com-
provante de entrega no domicílio tributário do sujeito passivo;

b) na data em que o sujeito passivo efetuar consulta ao
endereço eletrônico a ele atribuído pela administração tributária,
se ocorrida antes do prazo previsto na alínea a deste inciso; ou

c) na data registrada no meio magnético ou equivalente uti-
lizado pelo sujeito passivo; ou

IV - por edital, quando resultarem improfícuos os meios
previstos nos incisos I a III deste parágrafo, ou no caso de pessoa
jurídica declarada inapta perante o Cadastro Nacional de Pessoas
Jurídicas - CNPJ, produzindo efeitos com o decurso de 15 (quin-
ze) dias da publicação ou com qualquer manifestação do in-
teressado no mesmo período.
............................................................................................." (NR)

Art. 57. O art. 37 da Lei no 12.350, de 20 de dezembro de
2010, passa a vigorar com as seguintes alterações:

"Art. 37. ..................................................................................

§ 1o Para os fins do disposto no inciso II do caput, será
considerado reincidente o infrator que, no período de 365 (tre-
zentos e sessenta e cinco) dias, contados da data da aplicação da
sanção, cometer nova infração pela mesma conduta já penalizada
com advertência ou que não sanar, depois de 1 (um) mês da
aplicação da sanção ou do prazo fixado em compromisso de
ajuste de conduta, a irregularidade que ensejou sua aplicação.

§ 2o A aplicação da multa referida no art. 38 poderá ser
reduzida em 75% (setenta e cinco por cento) mediante a adesão
a compromisso de ajuste de conduta técnica e operacional do
infrator com a Secretaria da Receita Federal do Brasil, a partir da
assinatura do respectivo termo, condicionada a referida redução
ao cumprimento do respectivo compromisso.

§ 3o Para a aplicação da sanção de suspensão do alfan-
degamento que atinja local ou recinto de estabelecimento pres-
tador de serviço público portuário ou aeroportuário, deverão ser
adotadas medidas para preservar, tanto quanto possível, as ope-
rações dos usuários cujas atividades estejam concentradas no
recinto atingido pela sanção, mediante:

I - a realização de despachos aduaneiros para a retirada ou
embarque de mercadorias que estavam armazenadas no momento
da aplicação da suspensão ou para aquelas que estavam em vias
de chegar ao local ou recinto;

II - postergação, por até 3 (três) meses, do início da execução
da suspensão, para que os intervenientes afetados possam rea-
locar atividades; e

III - limitação dos efeitos da sanção ao segmento de atividades
do estabelecimento onde se verificou a respectiva infração.

§ 4o A postergação prevista no inciso II do § 3o poderá ser
condicionada à:

I - adesão da empresa interessada a compromisso de ajus-
tamento de conduta técnica e operacional com a Secretaria da
Receita Federal do Brasil, caso ainda não tenha aderido; e

II - substituição de administrador ou dirigente responsável
pela área de gestão onde ocorreu a infração.

§ 5o Em qualquer caso, o descumprimento de requisito técnico
ou operacional para o alfandegamento deverá ser seguido de:

I - ressarcimento pelo órgão ou ente responsável pela ad-
ministração do local ou recinto de qualquer despesa incorrida
pela Secretaria da Receita Federal do Brasil para suprir o re-
quisito descumprido ou mitigar os efeitos de sua falta, mediante
recolhimento ao Fundo Especial de Desenvolvimento e Aper-
feiçoamento das Atividades de Fiscalização - FUNDAF, criado
pelo Decreto-Lei no 1.437, de 17 de dezembro de 1975, no prazo
de 60 (sessenta) dias da apresentação do respectivo auto de co-
brança; e

II - instauração pelo órgão ou ente público responsável pela
administração do local ou recinto de processo disciplinar para
apuração de responsabilidades; ou

III - verificação da inadimplência da concessionária ou per-
missionária pelo órgão ou ente responsável pela fiscalização con-
tratual, na forma do § 2o do art. 38 da Lei no 8.987, de 13 de
fevereiro de 1995, caso não tenha firmado compromisso de ajuste
de conduta com a Secretaria da Receita Federal do Brasil, ou se
o tiver descumprido.

§ 6o As providências referidas nos incisos II e III do § 5o

deverão ser tomadas pelo órgão ou ente público responsável pela
administração do local ou do recinto ou pela fiscalização da
concessão ou permissão, no prazo de 10 (dez) dias do rece-
bimento da representação dos fatos pela Secretaria da Receita
Federal do Brasil." (NR)

Art. 58. As alterações de matérias processuais introduzidas
no art. 76 da Lei no 10.833, de 29 de dezembro de 2003, por meio do
art. 54 desta Lei, aplicar-se-ão aos processos em curso, sem prejuízo
dos atos realizados na forma do rito anterior.

Seção XII
Da Dispensa de Retenção de Tributos Federais na Aquisição

de Passagens Aéreas pelos Órgãos da Administração
Pública Federal

Art. 59. A Lei no 9.430, de 27 de dezembro de 1996, passa
a vigorar com a seguinte alteração:

"Art. 64. ..................................................................................
..........................................................................................................

§ 9o Até 31 de dezembro de 2017, fica dispensada a retenção
dos tributos na fonte de que trata o caput sobre os pagamentos
efetuados por órgãos ou entidades da administração pública fe-
deral, mediante a utilização do Cartão de Pagamento do Governo
Federal - CPGF, no caso de compra de passagens aéreas di-
retamente das companhias aéreas prestadoras de serviços de
transporte aéreo." (NR)

Seção XIII
Do Programa Nacional de Habitação Urbana e do Fundo

Garantidor da Habitação Popular

Art. 60. A Lei no 11.977, de 7 de julho de 2009, passa a
vigorar com as seguintes alterações:

"Art. 4o O Programa Nacional de Habitação Urbana - PNHU
tem por objetivo promover a produção ou aquisição de novas
unidades habitacionais ou a requalificação de imóveis urbanos,
desde 14 de abril de 2009.
..............................................................................................." (NR)

"Art. 6o-A. ................................................................................
..........................................................................................................

§ 9o Uma vez consolidada a propriedade em seu nome, em
virtude do não pagamento da dívida pelo beneficiário, o FAR e o
FDS, na qualidade de credores fiduciários, ficam dispensados de
levar o imóvel a leilão, devendo promover sua reinclusão no
respectivo programa habitacional, destinando-o à aquisição por
beneficiário a ser indicado conforme as políticas habitacionais e
regras que estiverem vigentes." (NR)

"Art. 11. O PNHR tem como finalidade subsidiar a produção
ou reforma de imóveis para agricultores familiares e trabalha-
dores rurais, por intermédio de operações de repasse de recursos
do orçamento geral da União ou de financiamento habitacional
com recursos do Fundo de Garantia do Tempo de Serviço -
FGTS, desde 14 de abril de 2009.
.............................................................................................." (NR)

"Art. 29. O FGHab concederá garantia para até 2.000.000
(dois milhões) de financiamentos imobiliários contratados ex-
clusivamente no âmbito do PMCMV." (NR)

"Art. 30. As coberturas do FGHab descritas no art. 20 serão
prestadas às operações de financiamento habitacional a partir de
14 de abril de 2009, nos casos de:
............................................................................................." (NR)

Seção XIV
Da Casa da Moeda do Brasil

Art. 61. O art. 10 da Lei no 12.409, de 25 de maio de 2011,
passa a vigorar com a seguinte alteração:

"Art. 10. ..................................................................................
..........................................................................................................

§ 2o A despesa envolvida na doação prevista no caput não
poderá ultrapassar R$ 9.000.000,00 (nove milhões de reais), e os
custos serão suportados pela CMB." (NR)

Art. 62. A Lei no 5.895, de 19 de junho de 1973, passa a
vigorar com as seguintes alterações:

"Art. 2o ....................................................................................

§ 1o Para fins interpretativos, a fabricação de cadernetas de
passaporte para fornecimento ao Governo brasileiro e as ati-
vidades de controle fiscal de que tratam os arts. 27 a 30 da Lei
no 11.488, de 15 de junho de 2007, e o art. 58-T da Lei no

10.833, de 29 de dezembro de 2003, equiparam-se às atividades
constantes do caput.

§ 2o Sem prejuízo do disposto neste artigo, a Casa da Moeda
do Brasil poderá exercer outras atividades compatíveis com suas
atividades industriais, bem como a comercialização de moedas
comemorativas nas quantidades autorizadas pelo Banco Central
do Brasil." (NR)

Seção XV
Do Banco Nacional de Desenvolvimento Econômico e Social

e do Banco da Amazônia S.A.

Art. 63. Fica a União autorizada a renegociar as condições
financeiras e contratuais das operações de crédito com o Banco Na-
cional de Desenvolvimento Econômico e Social - BNDES firmadas
com fundamento no art. 1o da Lei no 12.397, de 23 de março de 2011,
no art. 2o da Lei no 12.453, de 21 de julho de 2011, e no art. 3o da Lei
no 12.872, de 24 de outubro de 2013.

Parágrafo único. As condições financeiras e contratuais da
renegociação de que trata o caput serão definidas em ato do Ministro
de Estado da Fazenda, observado o seguinte:

I - as dívidas originais e os saldos renegociados deverão ser
considerados pelo seu valor de face; e

II - a remuneração será equivalente à Taxa de Juros de Longo Prazo.

Art. 64. O inciso I do caput do art. 2o-A da Lei no 11 . 9 4 8 ,
de 16 de junho de 2009, passa a vigorar com a seguinte redação:

"Art. 2o-A. ................................................................................

I - até o montante de R$ 6.000.000.000,00 (seis bilhões de
reais), visando ao seu enquadramento como instrumento híbrido
de capital e dívida, conforme definido pelo Conselho Monetário
Nacional, ficando, neste caso, assegurada ao Tesouro Nacional
remuneração compatível com o seu custo de captação; e
..............................................................................................." (NR)

Art. 65. Fica a União autorizada, até o montante de R$
5.000.000.000,00 (cinco bilhões de reais), a renegociar ou estabelecer
as condições financeiras e contratuais definidas pelo Ministro de Es-
tado da Fazenda de operações de crédito realizadas com o BNDES, que
permitam o seu enquadramento como instrumento elegível ao capital
principal, nos termos das normas estabelecidas pelo Conselho Mo-
netário Nacional, devendo a remuneração a ser recebida pelo Tesouro
Nacional ser variável e limitada à Taxa de Juros de Longo Prazo.

Art. 66. O art. 1o da Lei no 12.380, de 10 de janeiro de 2011,
passa a vigorar com as seguintes alterações:

"Art. 1o Ficam a União, inclusive mediante fundos, por meio
de ato do Poder Executivo, e as entidades da administração pú-
blica federal indireta autorizadas a contratar, reciprocamente ou
com fundo privado do qual o Tesouro Nacional seja cotista ma-
joritário:
...........................................................................................................

II - a cessão de valores mobiliários e de créditos decorrentes
de adiantamentos efetuados para futuro aumento de capital; e
...........................................................................................................

§ 1o Nas operações de que tratam os incisos I e II do caput,
poderão ser aceitos em pagamento valores mobiliários, observado
o princípio da equivalência econômica, e bens imóveis, na forma
do decreto regulamentar.
.............................................................................................." (NR)

Art. 67. O art. 7o da Lei no 12.087, de 11 de novembro de
2009, passa a vigorar com a seguinte alteração:

"Art. 7o ...................................................................................

I - .............................................................................................
..........................................................................................................

d) empresas de qualquer porte dos setores definidos pelo
Poder Executivo federal, nos termos do regulamento, como es-
tratégicos para a política industrial e tecnológica, nos limites
definidos pelo estatuto do fundo;
..............................................................................................." (NR)

Art. 68. A Lei no 12.712, de 30 de agosto de 2012, passa a
vigorar com as seguintes alterações:

"Art. 8o Fica a União autorizada a subscrever e integralizar
ações do Banco da Amazônia S.A. ou conceder crédito em con-
dições financeiras e contratuais definidas em ato do Ministro de
Estado da Fazenda que permitam o seu enquadramento como
instrumento elegível ao capital principal na formação do pa-
trimônio de referência, nos termos de normas estabelecidas pelo
Conselho Monetário Nacional, até 31 de dezembro de 2014, no
montante de até R$ 1.000.000.000,00 (um bilhão de reais).


